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Têrmo de Compromisso

Companhia

Petróleo Brasileiro S/A - PETROBRAS, sociedade de economia mista, com sede
na Avenida República do Chile, 65, Rio de Janeiro - RJ.

Petróleo Brasileiro S/A - PETROBRAS, doravante denominada Companhia,
neste ato representada pelo Gerente Executivo de Recursos Humanos, Cláudio
da Costa e os Sindicatos dos Trabalhadores na lndústria do Petróleo do Estado
do Rio de Janeiro, Sindicato dos Trabalhadores na lndústria do Petróleo nos
Estados do Pará, Amazonas, Maranhão e Amapá, Sindicato dos Trabalhadores
na lndúskia da Extração do Petróleo no Estado de Alagoas e Sergipe, Sindicato
dos Petroleiros do Litoral Paulista e Sindicato dos Trabalhadores na lndústria da
Destilação e Refinação do Petróleo de São José dos Campos, doravante
denominados Entidades Sindicais, por seus representantes devidamente
autorizados pelas Assembleias Gerais, realizadas nos termos do artigo 612 da
Consolidação das Leis do Trabalho, firmam, nesta data, com a assinatura do
Acordo Coletivo de Trabalho 2019-2020, o presente Íermo de Compromisso.

Considerando que, no âmbito dos autos do Pedido de Mediação Pré-Processual
(PMPP) no 1000620-09.2019.5.00.0000, as partes concordaram com a proposta

feita em '19 de setembro de 20't9 pela Vice-presidência do Tribunal Superior do
Trabalho (TST) e com os aperfeiçoamentos apresentados em 25 de outubro de
2019, bem como em razão dos termos fixados na ata de audiência realizada em
04 de novembro de 2019 no âmbito do processo em epígrafe, ficam
estabelecidos os seguintes compromissos entre as partes:

lL

Entidades Sindicais

Sindicato dos Trabalhadores na lndústria do Petróleo do Estado do Rio de Janeiro;

Sindicato dos Trabalhadores na lndústria do Pekóleo nos Estados do Pará,

Amazonas, Maranhão e Amapá;

Sindicato dos Trabalhadores na lndústria da Extraçáo do Petróleo no Estado de

Alagoas e Sergipe;

Sindicato dos Petroleiros do Litoral Paulista;

Sindicato dos Trabalhadores na lndústria da Destilação e RefinaÉo do Petróleo de

São Jose dos Campos.
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Criação de Comissão de Tabela de Turno das Refinarias:
A Companhia e as Entidades Sindicais reunir-se-ão, ate 30 de novembro de
2019, para tratar das Tabelas de Turno das refinarias, objetivando a
implantação das mesmas em dezembro de 20í9.

2. Criação de Comissão para PaÉicipação nos Lucros e Resultados (PLR):

A Companhia e as Entidades Sindicais, imediatamente após a assinatura do
acordo, reunir-se-ão para tratar do regramento da Participação dos Lucros e
Resultados de 2020, visando a assinatura de um acordo ate 31 de dezembro
de 2019.

3. lnstauração de grupo de trabalho para a criação de mecanismo voltado
a ampliar a participação efetiva dos empregados no acompanhamento
da gêstão do plano de saúde:

A Companhia e as Entidades Sindicais comporão um grupo de trabalho
paritário cujo objetivo será a criação de um mecanismo voltado a ampliar a
participação efetiva dos empregados no acompanhamento da gestáo do
plano de saúde.

4. Criação de Grupo de Trabalho (paritário) para definir o quantitativo de
horas além da jornada de trabalho que deverá ser inserido no Banco de
Horas

A Companhia e as Entidades Sindicais comporão um grupo de trabalho
paritário para definir o quantitativo de horas além da jornada de trabalho que
deverá ser inserido no Banco de Horas.

l. O quantitativo definido será objeto de aditivo ao Acordo Coletivo de
Trabalho 201912020.

ll. Deverá ser observado o prazo previsto no caput da cláusula 11 - Banco
de Horas para conclusáo do grupo de trabalho, sendo que no caso de
ausência de definição consensual quanto ao limite diário, até que venha
definição superveniente, fica pactuado o limite de inserção no Banco de
Horas de 02 (duas) horas que extrapolarem a jornada de trabalho e que,
excedido o referido limite, metade do excedente será inserida no Banco
de Horas e a outra metade será paga como hora eÍra.

lll. A Companhia e as Entidades Sindicais se comprometem, ante eventual
dificuldade para chegar ao consenso e sem prejuízo da observância da
sistemática acima, a buscar a mediaçáo como forma de solução.
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p/ PETRóLEO BRASTLETRO S/A _ petrobras
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P/ SINDICATO DOS PETR LEIROS DO LITORAL PAULISTA
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ACORDO COTETIVO DE TRABAI.HO 2019-2020

Companhia Acordante

Petróleo Brasileiro S/A _ PETROBRAS, sociedade deAvenida Repúbtica do Chite, 65, Rio de Janeiro _ À1. 
-"

Sindicato dos petroleiros do Litoral pautista;
sindicato dos Trabalhadores na rndústria da Destilação e Refinação do petróleo de sãoJosê dos Campos.

Entidades Acordantes

Petróleo Brasileiro S/A PETROBRAS, doravante denominada Com panhia, neste atorepresentada pelo Gerente Executivo de Recursos Humanos, Cláudio da CostaSindicato dos Trabalhadores na lndústria do Petróleo do Estado do Rio de Janetro,

economia mista, com sede na

eos

Sindicato dos Trabalhadores na lnd tr ta do Petróleo nos Estados do pará, Amazonas
US

Maranhão e Amapá, Sindicato dos Trabat hadores na lndústria da Extração do petróleo

l.

no Estado de Alagoas e Sergipe, Sindicato dos Petroleiros do Litorat paulista e Sindicatodos Trabalhadores na lndústria da Destila Refinação do petróteo de São José dosçao e
Campos, doravante denominados Entidades 5indicais, por seus representantesdevidamente autorizados pelas Assembleias Gera is, realizadas nos termos do artigo 612da Consolidação das Leis do Trabalho, firmam, nes ta data, o presente Acordo Coletivo deTrabalho.

v,á k

Sindicato dos Trabathadores na rndústria do petróteo do Estado do Rio de Janeiro;sindicato dos Trabathadores na rndústria do petróteo nos Estados do pará, Amazonas,Maranhão e Amapá;

I:J;il:,'"t 
Trabalhadores na lndústria da Extração do petróleo no Estado de Aragoas
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Ctáusuta 1. Tabela Salarial

ACompanhiapraticaráossaláriosconstantesdasTabelasSatariais'anexoslell'que
vigorarão até 31 /08/2020'

Parágrafo 1o - A tabeta praticada na Companhia até 31t12t2006' anexo ll' será mantida

para fins de correção das suptementaçóes do-s aposentados e pensionistas que não

aderiram à repactuaçáo do íói"*."iá ptano petros do Sistema Petrobras e que foram

destigados até 31l1 2/2006, ;;;"rrando-re, em qualquer hipótese, a vedação contida no

p"tàãtJ,i"'." do artigo 3o da Lei Comptementar n" 108/2001'

Parágrafo 20 - A Companhia garante a apticação da tabeta salarial vigente na data de

admissão, para os empÍegado-s admitidos após a assinatura do acordo'

ula PETROBNAS

CAPíTULO I - DOS SALÁRIOS

CAPÍTULO II - DAS VANTAGENS

Cláusula 2. Adicionat por Tempo de Serviço

A Companhia pagará o Adicionat por Tempo de Serviço - ATS (Anuênio)' aplicado sobre

o sa[ário básico, para todo, * t'p'"g"Oos' de acordo com a tabeta (anexo lll)'

parágrafo único - A Companhia e as Entidades Sindicais acordam que o pagamento do

anuênio, referido no caput, a todos os empregados, excluia concessão de qualquef outfa
vantagem de mesma natureza.
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Cláusula3. VPDL'1971/82

A Companhia manterá a concessão da PL-DL-1971/82 aos empregados admitidos até
31/08/'t995.

Parágrafo'lo - Essa concessão é feita de forma duodecimada, caracterizada como
vantagem pessoat, nominatmente identificada, observadas as deduções dos
percentuais, conforme os acordos anteriores.

Parágrafo 20 - O pagamento será feito sob o título de Vantagem Pessoal - DL-1971/Bz
(vP-DL 1971/1982).

Parágrafo 30 - Para os empregados anistiados com base na Lei 8878/1994, admitidos na

Petrobras em virtude da citada anistia, serão considerados, a partir de 01/01/2012 e sem

efeito retroativo, os mesmos percentuais aplicados a cada um detes na úttima
remuneração percebida na respectiva subsidiária que deu origem à anistia, a tÍtulo de

Vantagem Pessoal-VPDL 197'l / 1982.

Cláusula 4. Adicionais de Regime e Condiçôes de Trabalho

A Companhia manterá o pagamento dos adicionais de regime e condições de trabalho
conforme estabelecido nos parágrafos seguintes.

Parágrafolo- Adicional de Periculosidade: A Companhia concederá o adiciona[ de
periculosidade dentro de suas caracterÍsticas básicas e da legistação, observado o

critério intramuros, previsto no padrão normativo interno.

L Os empregados lotados em bases onde não é previsto o pagamento do adicionat,
somente o receberão de forma eventual e proporcional ao número de dias em que
permanecerem nos locais previstos na legislação e no padrão normativo interno. O
pagamento do adicional não será devido nos casos de visitas ou estadas eventuais
com duração inferior a 1 (uma) jornada diária de trabalho de B (oito) horas.

ll. Aos empregados admitidos até 31l08/1997, que recebem o Adicional de
Periculosidade por extensão, a Companhia efetuará o pagamento desta parcela sob
o tÍtulo de Vantagem Pessoal - Acordo Coletivo de Trabalho, observado idêntico
percentual e as mesmas incidências, a partir de 0'l/1 2/2000.

lll. Aos empregados admitidos até 3"1/08/1997, que recebem o Adiciona[ de
Periculosidade, na forma da legislação vigente, fica vedado o pagamento retroativo
desse Adiciona[ a título de Vantagem Pessoal- Acordo Coletivo de Trabalho, sendo
dada, neste ato, quitação rasa e geral a este tÍtulo.
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lV. As partes convencionam que o pagamento do Adiciona[ de Periculosidade, recebido
por aqueles definidos na forma da Lei, é excludente da Vantagem Pessoal - Acordo
Coletivo de Trabatho, definida no inciso ll do presente parágrafo, sendo vedado o
pagamento cumulativo das duas parcetas retromencionadas.

V. As partes convencionam que o pagamento da Vantagem Pessoal - Acordo Coletivo
de Trabalho, recebido por aqueles definidos no inciso ll do presente parágrafo é

excludente do Adicional de Periculosidade, sendo vedado o pagamento cumulativo
das duas partes retromencionadas.

Vl. Nas situações em que o empregado, admitido até 31108/1997, que perceber
Adicional de Periculosidade, na forma da Lei, for transferido para [oca[ não
abrangido pelo conceito de periculosidade, passará a receber Vantagem Pessoal -
Acordo Coletivo de Trabalho, de que trata o inciso ll do presente parágrafo,
observada a não cumulatividade das parcelas referidas.

Vll. Nas situações em que o empregado, admitido até 3'l /08/1997, que perceber
Vantagem Pessoal - Acordo Cotetivo de Trabalho, na forma prevista no inciso ll
desse parágrafo, for transferido para [oca[, abrangido pelo conceito de
periculosidade, passará a receber Adicional de Periculosidade, na forma definida na
legislação que rege a matéria, observado o critério de "intramuros" definido no
padrão normativo interno, não admitida a cumulatividade.

Parágrafo 20 - Adicional de Hora de Repouso e Alimentacão (AHRA): A Companhia
manterá o valor do AHRA em 30% (trinta por cento) do salário básico efetivamente
percebido no mês, acrescido do adicíonal de periculosidade, onde couber, já
consideradas as d iversas jornadas trabalhadas, perfazendo a ssim 39% (trinta e nove por
cento) do salário básico, conforme padrão normativo interno, para aquetes empregados
que trabalham em Turno lninterrupto de Revezamento de B (oito) horas ou mais.

l. A Companhia cumprirá as decisões judiciais retativas aos processos instaurados na
Justiça atê 28/11/1996, os quais digam respeito ao AHRA, resguardando o seu direito
de recorrer j udicialmente até decisão definitiva sobre o assunto.

Parágrafo 30 - Adicional de Sobreaviso (ASA): A Companhia manterá em 40o/o (quarenta
por cento) o valor do ASA, incidente sobre o Salário Básico efetivamente percebido no
mês, acrescido do Adicional de Periculosidade, onde couber.

Parágrafo 4o - Adicional Reqional de Confinamento (ARC): A Companhia manterá o

percentual do ARC em 10o/o (dez por cento), 15% (quinze por cento) e 30% (trinta por
cento), assegurados os critérios de concessão do referido adicionat, conforme padrão
normativo interno.

l. A Companhia efetuará, conforme padrão normativo interno, o pagamento do
giona[ de Confinamento ao pessoal designado para executar trabalhos
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PETBOBBAS

em instatações "offshore" (embarcado) ou no campo (confinado), desde o primeiro

dia de trabalho nessas condições, independentemente do número de dias

embarcados ou confinados.

ll. O referido pagamento não será devido nos casos de visitas ou estadas eventuais
naquetas instalações e tocais com duração inferior a 24 (vinte e quatro) horas.

Parágrafo 5o - Adicional de Reoime Especial de Campo (AREC): A Companhia manterá o
AREC no vator equivalente a 20% (vinte por cento) do respectivo Sa[ário básico acrescido
do Adicional de Periculosidade, quando for o caso, totatizando 26% (vinte e seis por

cento) do Salário Básico, aos empregados engajados no Regime Especial de Campo -
REC.

Parágrafo 60 - Adicional de Trabalho Noturno (ATN): A Companhia manterá o valor do
ATN em 20% (vinte por cento) do salário básico efetivamente percebido no mês,

acrescido do adicional de periculosidade, onde couber, totalizando ?60/o (vinte e seis por
cento) do Sa[ário Básico, conforme padrão normativo interno, aos empregados
engajados no Regime de Turno lninterrupto de Revezamento, em substituição ao

Adiciona[ Noturno previsto na lei.

Parágrafo 70 - Adiciona[ de Reqime Especial de Apoio Aéreo (AREAA): A Companhia
pagará o Adiciona[ de Regime Especial de Apoio Aêreo no vator equivatente a 20% (vinte
por cento) do respectivo Satário Básico, acrescido do Adicional de Periculosidade,
quando for o caso, totalizando 26% (vinte e seis por cento) do satário básico.

C[áusula 5. Sobreaviso Parcial

A Companhia garante o pagamento das horas de sobreaviso parcial, remuneradas com
1/5 (um terço) do valor da hora norma[, considerando o Salário Básico acrescido do
Adiciona[ de Periculosidade e da Vantagem Pessoal - Acordo Coletivo de Trabalho (VP-

ACT), quando for o caso, ao empregado designado a permanecer à disposição da
Companhia, fora do [oca[ de trabalho, nos períodos de folga ou Íepouso, aguardando
chamada.

Parágrafolo- Na eventualidade da chamada para o trabalho efetivo, o período
, trabalhado será remunerado como hora extraordinária, não sendo cumulativa com

L aquelas tratadas no coput.
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Parágrafo 20 - A permanência à disposição da Companhia, na forma do coput, fica
limitada ao máximo de 144 (cento e quarenta e quatro) horas/mês ou em 3 (três) finais
de semana por mês, conforme o caso, independente da atividade exercida.

Parágrafolo-A Companhia e as Entidades Sindicais acordam que o pagamento da
Gratificação de Férias, referida no caput, a todos os empregados exclui a concessão de
qualquer outra vantagem de mesma natureza.

Parágrafo 20 - Não fará jus à indenização da Gratificação de Férias proporcional, o

empregado dispensado a pedido com menos de 6 (seis) meses de Companhia.

Cláusula 7. lndenização doAdicional Regional

A Companhia manterá o pagamento de indenização do Adicional Regional no caso de
transferência ou designação do empregado, para servir em localidades onde a concessão
da vantagem não esteja prevista em padrão normativo interno e desde que venha
percebendo, por mais de 12 (doze) meses consecutivos.

Parágrafo único - A indenização prevista nesta cláusula não será devida quando a
movimentação ocorrer por iniciativa do empregado.

Cláusula 8. Gratificação de Campo Terrestre de Produção

A Companhia concederá a Gratificação de Campo Terrestre de Produção, para os
empregados do regime administrativo que desempenham suas atividades em bases ou
áreas remotas dos campos terrestres de produção do segmento de Exptoração e

Produção (E&P) e regulamentada em padrão normativo interno, no valor de R51.273]2
(hum mil duzentos e setenta e três reais e setenta e dois centavos) que vigorará até
31/0812020.

6N

Cláusula 6. Gratificação de Férias

A partir de 01/10/20"19, a Companhia paqará a Gratificação de Férias a todos os seus
empregados da seguinte forma: 1/3 (um terço) correspondente ao previsto no Art. 70,

XVll da Constituição, acrescido de 2/3 (dois terços) pagos na forma do Art. 144 da CLT,

totalizando 3/3 (três terços) da remuneração mensaI do empregado.

A-
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EIÍI PETBOBRAS

Parágrafo único - A gratificação de que trata o caput, que visa incentivar a alocaçào e

permanência de empregados nas citadas bases ou áreas, não será apticada àqueles que

recebam o Adiciona[ RegionaIde Confinamento (ARC) ou AdicionaI Regional e/ou Auxítio-
Almoço.

Cláusula 9. Adicional de Permanência no Estado do Amazonas

A Companhia manterá o pagamento do Adiciona[ de Permanência no Estado do
Amazonas, condicionado à permanência nas Unidades, e enquanto estiverem
efetivamente [otados e trabathando naquele estado da Federação.

l. O em pregado não mais fará jus ao referido ad icional quando deixar de estar totado e

efetivamente trabalhando no estado do Amazonas.

ll. Os empregados que vierem a ser lotados e se encontrarem efetivamente trabalhando
no estado do Amazonas após a data de assinatura desse acordo não farão jus ao

referido adicional.

Parágrafo único - A Companhia reajustará os valores, que estão definidos em tabelas da
Companhia, relativos ao estabelecido no coput desta cláusuta, em ?,3% (dois vírguta três
por cento) a partir de 01 / 09 / 201 9 e que vi gorará atê 31 / 08 / ?0?0.

Cláusula 10. Serviço Extraordinário

A Companhia restringirá a realização de serviço extraordinário aos casos de comprovada
necessidade, obedecendo, seu pagamento, as disposições previstas nesta c[áusula.

Parágrafo 1o - As horas extraordinárias realizadas, tanto em dias de trabalho quanto em

dias de folga, serão remuneradas com acréscimo de 100% (cem por cento), para todos os

regimes de trabalho.

Parágrafo 20 - A Companhia garante que, nos casos em que o empregado, encontrando-
se nos períodos de descanso fora do locat de trabatho, venha a ser convocado para a
realização de serviço extraordinário para o qua[ não tenha sido previamente convocado,
as horas suplementares trabalhadas nesse período serão remuneradas com o acréscimo
previsto no parágrafo 1o, observando-se um número mínimo de 04 (quatro) horas
suplementares, independentemente de o número de horas trabalhadas ser inferior a 04
(quatro), como recompensa ao esforço despendido naquele dia.

7

fL_ z4



lilil PETBOBRAS

Parágrafo 30 - A Companhia e as Entidades Sindicais acordam que as permutas de turno
por interesse dos empregados, devem ser solicitadas por escrito pelos mesmos,
autorizadas pela gerência imediata e devidamente registradas no sistema de frequência,
observando o intervalo mínimo interjornadas e não serão objeto do pagamento de horas
extras.

Parágrafo 40 - A Companhia inctuirá no cálculo das horas extras dos empregados
engajados em regimes especiais de trabalho os adicionais inerentes ao seu regime e

efetivamente percebidos pelo empregado. O Adicional de Hora de Repouso e

Alimentação será inctuído onde couber.

Parágrafo 50 - Fica mantido no cálculo das horas extras dos empregados engajados no
regime administrativo, o Adicional de Periculosidade, o Adicional por Tempo de Serviço,
o Comptemento de RMNR e o Adicional Regional, quando o empregado fizer jus aos
referidos adicionais.

Parágrafo 60 - Aos empregados do regime administrativo abrangidos pelo sistema de
horário ftexível, a disposição contida nos Parágrafos 1o e 50 se aplicará conforme regras
previstas na C[áusula 54 sobre "Horário FlexÍvel".

Parágrafo 70 - Nos casos de parada de manutenção e partidas de novas unidades, a
Companhia considerará o Adicional Noturno (AN-CLT) no cálculo das horas extras
referente aos trabalhos realizados, no horário entre 22 (vinte e duas) horas e 5 (cinco)

horas no regime administrativo.

Cláusula 11. Banco de Horas

A Companhia imptementará, no prazo de atê 120 (cento e vinte) dias após a assinatura
do acordo, um banco de horas para os empregados abrangidos peto sistema de horário
fixo (Regime Administrativo e Regimes Especiais).

Parágrafo'lo - As horas extraordinárias realizadas serão prioritariamente utilizadas
para compensação dos saldos negativos de frequência.

Parágrafo 2o - Após a compensação dos saldos negativos, as horas extraordinárias
realizadas serão creditadas no banco de horas prioritariamente para compensação, a
qual será reatizada continuamente.

8
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Parágrafo 30 - Serão adotados os seguintes limites para o banco de horas:

a) 0 timite de horas positivas acumuladas será de 168 (cento e sessenta e oito)
horas;

b) O limite de horas negativas acumuladas será de 84 (oitenta e quatro horas) horas;

l. As horas que uttrapassarem os limites descritos acima para o banco de horas serão
pagas ou descontadas no mês subsequente;

ll. No mês dejaneiro de cada ano, será apurado o saldo remanescente do banco de horas

e efetuado o pagamento ou o desconto correspondente.

Parágrafo 4o - As regras do banco de horas não se apticam à Hora Extra Troca de Turno

Cláusula 12. Viagem à Serviço

A Companhia garante que seráo reconhecidos, como serviço extraordinário, os períodos

de viagem a serviço que coincidam com o dia de folga ou de repouso remunerado, até o
[imite dajornada normal do empregado.

Parágrafo único - A Companhia restringirá a reatização de viagem a serviço em dias úteis
fora dajornada de trabalho normal do empregado aos casos de necessidade e, quando
for o caso, reconhecerá as horas dispensadas na referida viagem, até o limite máximo de
4 (quatro) horas=

Cláusula 13. Feriado Turno

A Companhia remunerará com acréscimo de 50% (cinquenta por cento) as horas
trabalhadas nos dias 1'dejaneiro, segunda-feira de carnaval, terça-feira de carnaval e

até ao meio dia da quarta-feira de cinzas, 21 de abrit, 1" de maio, 7 de setembro, l5 de
novembro e 25 de dezembro, aos empregados engajados nos regimes especiais de

trabalho previstos no Acordo Coletivo de Trabalho, que efetivamente trabatharem
nessas datas, observadas as demais condições vigentes no padrão normativo interno da
Petrobras.

o
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Cláusula 14. Hora Extra - Troca de Turno

A Companhia efetuará o pagamento do tempo efetivamente dispendido nas trocas de
turnos aos empregados cujas atividades exigem a passagem obrigatória de serviço, de
um turno a outro, quando esta ultrapassar o limite de 10 (dez) minutos diários,
considerando o início (entrada) e o término (saída) dajornada.

Parágrafo 1o - O pagamento de que trata o cdpuf será efetuado como hora extra a 75%
(setenta e cinco por cento), acrescidos dos reftexos cabÍveis

Parágrafo 20 - 0 período que exceder o tempo efetivamente dispendido para troca de
turno somênte será caracterizado como hora extra nos casos de necessidade de
antecipação, prorrogação dajornada ou dobra de turno.

Parágrafo 30 - A nova sistemática prevista nessa cláusula deverá ser imptantada em 2
(dois) meses a partir da assinatura do presente instrumento, mantendo-se durante o
referido lapso temporal a regra prevista no Acordo Cotetivo de Trabalho ?017 -2019.

Cláusula'l 5. Assistência Alimentar

A Companhia concederá aos empregados lotados em imóveis ou unidades que não
forneçam alimentação in natura, nas condições estabelecidas em padrão normativo
interno, assistência atimentar exctusivamente por meio de Vale Refeição/Alimentação-

Parágrafo 1o - A Companhia reajustará o valor do Vate Refeição/Alimentação para R$

1.218,65 (hum mil duzentos e dezoito reais e sessenta e cinco centavos) a partir de
01 / 09 I 2019, que vigorará at ê 31 / 08/ 20?0.

Parágrafo 20 - Aos empregados com assistência atimentar na forma do coput será
concedido um acréscimo mensal de RS 186,52 (cento e oitenta e seis reais e cinquenta e

dois centavos) no Vale Refeição/Atimentação.

Parágrafo 30 - Aos empregados que recebam assistência alimentar in natura,
subsidiada, não abrangidos pela Lei 5.81117?, será concedido um Vate Atimentação com
vator mensal de R$ 186,52 (cento e oitenta e seis reais e cinquenta e dois centavos).(>
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